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PreâmbuloPreâmbulo



10h Início

11h30 Breve pausa

11h45 Continuação

13h Almoço

14h Continuação

Plano

14h Continuação

16h Breve pausa

16h15 Continuação

18h Fim

Parte teórica

Parte prática



Breve apresentação geral



Expectativas da “organização” (ponto de partida)



Conhecer boas práticas 

Conhecer pessoas/instituições com as quais se possa estabelecer rede de contatos para a reflexão/disseminação/criação de iniciativas 

conjuntas 

Aprofundar o conhecimento sobre o conceito de economia inclusiva e como implementá-lo a nível local

Apresentação de objetivos e partilha de experiências entre os participantes!

Perante os novos desafios económicos, sociais e ambientais transversais a toda a Sociedade, torna-se imperativo a cooperação entre os 

diferentes Agentes Locais. Neste sentido a continuidade das relações de proximidade e de diálogo entre o Município e os cidadãos, bem 

como o reforço de redes de parceria locais, inseridos numa estratégia integrada nem diversos setores da Sociedade, contribuirão para a 

promoção do desenvolvimento sustentável do território. Face a este contexto, as espectativas, a nível profissional e pessoal predem-se 

com a intenção de aquisição de novos conhecimentos e novas práticas de ação nesta área temática – Economia Inclusiva.

:: Maior conhecimento e informação sobre o projeto “Go local” e sobre os conceitos associados

:: Partilha de informação e boas práticas entre municípios

:: Possibilidade de conhecer novos parceiros para realização de projetos conjuntos

Expectativas dos participantes (ponto de chegada…?)

:: Possibilidade de conhecer novos parceiros para realização de projetos conjuntos

Adquirir novos conhecimentos relativamente à economia inclusiva

Articular a teoria com as questões práticas do município 

Conhecer outras realidades

Sendo esta uma área que entendo existir algum défice no concelho da Moita, a expetativa prende-se com os conceitos e 

apresentação de exemplos práticos que permitam ter um conhecimento sobre esta temática da Economia Inclusiva, de  

forma a podermos aplicar no futuro.  Pretendo também adquirir conhecimentos que permitam vir a conceber um 

projeto de Economia Inclusiva.

Enquadrar-me no projeto, compreender os conceitos de Economia Inclusiva, inteira-me de como as autarquias podem responder a desafios 

globais.

Discussão de conceitos e metodologias aplicáveis ao tema 

Discussão de problemas/dificuldades e formas de resolução 

Apresentação de mecanismos de apoio 

Apresentação de casos de sucesso / Troca de experiências práticas

Capacitação com conhecimentos e ferramentas que contribuam para a formação pessoas e profissional permitindo um melhor serviço ao 

Município :: Conhecimento, partilha e reflexão sobre outras experiências :: Reflexão / Identificação de constragimentos e 

potencialidades existentes :: Como construir uma iniciativa de Economia Inclusiva bem sucedida.



ConceitosConceitos



Pobreza e Exclusão Social

O conceito de pobreza tem um carácter multidimensional.

A pobreza encontra-se associada à ausência ou insuficiência de recursos,
estando, por isso, associada a níveis de rendimento baixos e,
consequentemente, a baixos níveis de consumo.

No entanto, não é somente a falta de rendimentos que conduz a situações de
pobreza e exclusão social. A ausência de recursos culturais, educacionais,
políticos e ambientais, pode estar na origem de situações de exclusão.

Para Rogério Roque Amaro, a exclusão social pode exprimir-se em seis
dimensões principais do quotidiano real dos indivíduos, nomeadamente, ao
nível do:

SER: bem-estar, personalidade, dignidade, auto-estima e auto-reconhecimento;



Pobreza e Exclusão

ESTAR: redes de pertença social, desde a família às redes de vizinhança, aos 
grupos e convívio e de interacção social, e à sociedade mais em 
geral;

FAZER: tarefas realizadas e socialmente reconhecidas, quer sob a forma de 
emprego remunerado, quer sob a forma de trabalho voluntário não 
remunerado;

CRIAR: capacidade de empreender, de assumir iniciativas, de definir e 
concretizar projectos, de inventar e criar acções, quaisquer que elas 
sejam;

SABER: acesso à informação necessária à tomada fundamentada de 
decisões, e da capacidade crítica face à sociedade e ao ambiente 
envolvente;

TER: rendimento, poder de compra, acesso a níveis de consumo médios 
da sociedade.



Economia



Inclusivo







Conceito e breve história da economia social e Conceito e breve história da economia social e 
solidária



Depois de séculos de iniciativas de protecção social da Igreja Católica, inspiradas

pelos ideais da Revolução Francesa e em reacção às consequências sociais da

Revolução Industrial, surgem, no início do século XIX, movimentos e organizações

assentes nos princípios da cooperação e da entreajuda – são eles as raízes da

Economia Social.



Mais especificamente, a génese da Economia Social assenta na degradação das

condições de vida das classes trabalhadoras1, um dos aspectos centrais da

denominada “Questão Social” do século XIX que:

(i) leva Charles Fourier e Robert Owen (protagonistas do Socialismo-Utópico) a

conceber, implementar e inspirar formas alternativas de produção e consumo;

(ii) inspira as obras de autores como Karl Marx ou Charles Dickens e

(iii) justifica a Encíclica “Rerum Novarum”, do Papa Leão XIII, inaugurando a

designada Doutrina Social da Igreja.

Nota (1): Com base em Amaro (2005), o período de afirmação das sociedades industriais eNota (1): Com base em Amaro (2005), o período de afirmação das sociedades industriais e
das economias de mercado fica caracterizado por um conjunto de aspectos:
aumentos exponenciais de produtividade e crescimento económico; colocação do
ser humano no centro da visão do Universo e da História (antropocentrismo);
hipervalorização da razão como instrumento de conhecimento; evolução da
família para uma dimensão mais restrita, com perda de funções e mesmo
marginalização progressiva dos seus membros mais velhos; diluição de laços de
solidariedade de natureza informal ou familiar; condições laborais sem protecção
nem enquadramento jurídico-legal, o que levou às lutas do movimento sindical;
condições de vida precárias nas cidades, invadidas pelos novos burgueses e
assalariados industriais, saídos dos campos, com problemas graves de falta de
saneamento básico, higiene pública, segurança e habitabilidade nas metrópoles.



Estes novos movimentos e organizações – sobretudo, cooperativas e
mutualidades – denunciavam o fracasso do liberalismo económico (caracterizado
pela livre iniciativa e concorrência) em assegurar o bem-estar generalizado que
prometia.

Nota (1): Dentro do próprio pensamento liberal clássico também surgiram críticas à visão
eficiente e harmoniosa do mundo, designadamente com Thomas Malthus, David
Ricardo e John Stuart Mill, que alertaram para a ocorrência de crises cíclicas.

Para os autores e movimentos na génese da Economia Social, o equilíbrio e as
virtudes decorrentes do funcionamento da mão invisível e de outras leis
económicas revelavam-se promessas por cumprir1.



Os movimentos na génese da Economia Social, organizados e protagonizados por
cidadãos e grupos da sociedade civil, com o objectivo de fazer face às
necessidades sociais da época, defendiam a cooperação e a associação, como
pilares fundamentais alternativos nas iniciativas de produção e consumo, em
substituição do interesse próprio e da concorrência.

O associativismo surge em reacção ao liberalismo individualista, à centralidade do
capital e ao primado do lucro1.

Nota (1): As primeiras cooperativas do século XIX procuravam garantir o acesso a bens e
serviços de consumo de primeira necessidade, já as primeiras sociedades de
socorros mútuos, procuravam garantir o acesso a protecção em caso de invalidez
ou morte. Mais tarde, assiste-se à expansão destes movimentos para actividades
como a beneficência, a protecção social, a banca, o consumo e a produção de
bens e serviços, os cuidados de saúde e a alfabetização.



Aos poucos, essa nova forma de economia acabou por se alargar, visando ajudar 
não apenas os próprios mas, também, o interesse geral. E, como se foi afirmando 
e desenhando como uma economia própria ao longo do século XIX, começou a 
surgir a ideia de que era o Terceiro Sector, ou seja, que nem é público nem 
privado.

Na viragem para o século XX, assiste-se à institucionalização das organizações 
do Terceiro Sector, através do reconhecimento do seu papel, consagrado na Lei. 
É, também, neste período que todos estes movimentos e experiências passam a 

A visibilidade crescente destas outras economias traduzia aspectos essenciais de
uma outra forma de pensar e viver o económico: a afirmação da sua natureza
social e a importância da humanização da economia. Ou seja, a Economia Social
constituía uma caminhada do social para o económico.

É, também, neste período que todos estes movimentos e experiências passam a 
ser apelidados de Economia Social, sobretudo e primeiramente em França, berço 
do conceito.



Porém, após a Segunda Guerra Mundial, assiste-se à afirmação inequívoca do
Estado-providência1, que chamou a si a protecção social, ocupando um espaço
em parte ocupado pela Economia Social, sobretudo na Europa. O acentuado
crescimento económico do pós-Guerra gerou uma confiança generalizada na
capacidade do Estado para manter o bem-estar, o que teve como consequência
a instrumentalização, regulação e fragmentação do Terceiro Sector, por um
período que durou cerca de trinta anos, até ao final da década de 1970.

Nota (1): Karl Marx denominava o Estado-providência de “muleta do capital”, pois
defendia que sem a intervenção crescente do Estado, “o capitalismo
desmoronar-se-ia”. Defendia que o Estado está ligado à emergência da
burguesia, funcionando como um “aparelho de dominação de uma classe”,
apresentando soluções que passariam sobretudo pelo desaparecimento do
Estado em prol do Comunismo, isto é por uma sociedade de relações
económicas e sociais mais igualitárias, sem necessidade, portanto, de uma
“máquina redistribuidora dos rendimentos”. A solidariedade estaria assim
expressa pela existência de relações sociais de tipo comunitário. Da mesma
forma, o movimento da Economia Social atribui uma elevada importância às
relações de tipo cooperativo ou associativo.



Na década de 1970, o mundo enfrenta a crise do petróleo – e se os problemas
do capitalismo industrial do século XIX fundamentaram a emergência da
Economia Social, a crise da década de 1970 e o neoliberalismo político que se
seguiu (com Reagen e Tatcher) marcam o regresso e a afirmação do Terceiro
Sector nas economias ocidentais.

Na década de 1980, com o acelerar da globalização, o agravamento de alguns
problemas sociais (e ambientais) e as crescentes limitações financeiras do
Estado, pessoas, comunidades e organizações do terceiro sector partem à
procura de novas respostas para os problemas sociais.



Na década de 1980, entre as evoluções ou derivadas da Economia Social conta-
se a afirmação dos conceitos de empreendedorismo social e de empresa
social, aliando estes aspectos característicos da Economia Social a uma
dimensão mais individual e a uma maior profissionalização da gestão.

Esta nova Economia Social é mais económica e, embora não faça disso o seu
objectivo principal, aceita que o lucro é um meio para concretizar a sua missão
social. É deste ponto de vista que não pode ser só social, tendo de ter em
conta o mercado, os métodos próprios da gestão e a eficiência.

No final do século XX, a família da Economia Social incluía iniciativas mais
“tradicionais”, como cooperativas de produtores, associações de
desenvolvimento local, empresas de inserção ou mutualidades financeiras,
ONG de protecção da natureza, associações de apoio ao imigrante e promoção
da diversidade cultural, entre outras, muitas das quais em novos territórios e
com novos modos de intervenção.

Ou seja, assiste-se, neste período, a um alargamento do conceito original de 
Economia Social, dando este lugar ao conceito de Economia Solidária.



O conceito de Economia Solidária generaliza-se a partir de França e de
alguns países da América do Sul, nomeadamente do Brasil, na base da ideia
de que há uma nova corrente de solidariedade, que tem correspondência à do
século XIX, embora noutras circunstâncias e mais abrangente, e que envolve a
luta contra a pobreza e a exclusão social, a promoção da diversidade cultural, a
defesa do ambiente, a promoção da participação e a coesão territorial.

O conceito de Economia Solidária alarga o conceito de Economia Social, muito 
marcado desde a sua origem pela sua natureza social.

Na sua maior amplitude, o conceito de Economia Solidária abrange sete
componentes fundamentais:

É, antes de mais, uma actividade económica, abrangendo um conjunto de
actividades produtivas, criando postos de trabalho, gerando rendimentos e
satisfazendo necessidades.

1



É promotora de coesão social, contribuindo para a luta contra a pobreza
e a exclusão social, e promovendo a igualdade de oportunidades.

2

3
Respeita e valoriza a diversidade cultural, ou seja, como economia não
visa a destruição das culturas em nome de uma globalização ou da
uniformização cultural.

4
Respeita e valoriza a o ambiente e a biodiversidade, ou seja, como
economia não contribui para a destruição da natureza, procurando
encontrar formas económicas de reabilitar e valorizar o ambiente.

É baseada numa gestão eficiente e que actua em parceria.5

É ancorada territorialmente, ou seja, promove o desenvolvimento local
com base em recursos endógenos das comunidades.

6

E adopta uma lógica de investigação-acção, ou seja, processos de
aprendizagem que lhe permitem constantemente rever-se e avaliar-se,
adaptando-se criativamente aos novos desafios

7



Segundo Amaro (2009), a Economia Solidária aparece ligada a diversos temas
e práticas, designadamente: às empresas de inserção; à criação de emprego
pelos próprios desempregados; ao empreendedorismo social; à agricultura
biológica; às práticas de desenvolvimento sustentável (nomeadamente no campo

Em síntese, é possível definir actualmente a Economia Solidária como: “A
Economia que reencontra a Vida nas suas várias dimensões, promovendo uma
lógica de solidariedade sistémica em todas as suas expressões e tomando em
consideração, de forma integrada, as perspectivas económicas, sociais, culturais,
ambientais, territoriais, científicas e políticas, em que ela se traduz.” (Amaro, 2009)

das energias renováveis, da separação e recuperação de lixo e da bioeconomia
dos parques naturais); às novas modalidades de financiamento alternativo (como
o microcrédito acompanhado para pessoas pobres e a banca ética); aos grupos
mutualistas de microseguros (incluindo os informais); ao comércio justo; aos
clubes de trocas solidárias (incluindo de saberes); aos grupos culturais com
aposta económica na recuperação das culturas, dos patrimónios e das
identidades locais; ao turismo solidário; às cantinas sociais; à manutenção e
gestão de habitações sociais, espaços públicos e serviços urbanos pelos próprios
residentes dos bairros; às soluções de turismo solidário; às actividades de
economia popular e comunitária ou de entreajuda de vizinhança; entre outras.



Mas se, historicamente, a Economia Solidária constitui uma caminhada do social
para o económico, a verdade é que, actualmente, as empresas também estão a
realizar um caminho no sentido inverso, isto é, do económico para o solidário.

É dessa convergência que poderá resultar um modelo de desenvolvimento
verdadeiramente sustentável. Não esqueçamos que, ainda que os hábitos de
consumo se devam moderar e que a riqueza possa ser melhor distribuída,
considerando o facto de dois terços da Humanidade viver com menos de dois
dólares por dia, será sempre necessário permanecer na senda do crescimento
económico (sustentável).económico (sustentável).

Por muito equitativamente bem distribuída que fosse a riqueza actual, esta
nunca seria suficiente para assegurar o bem-estar de toda a Humanidade.
Ponderando a riqueza total criada em 2011 – 69 biliões de dólares – e dividindo-
a, sob a forma de um pagamento único, pelos 7 mil milhões de pessoas do
planeta, teríamos um cheque (anual) inferior a 10 mil dólares para cada uma –
um valor claramente insuficiente para assegurar padrões mínimos de bem-estar
para toda a Humanidade.



1973



Outros conceitos relacionadosOutros conceitos relacionados



Empreendedorismo social



Empreendedorismo social



Empreendedorismo social Vídeo

www.youtube.com/watch?v=rwhMIEyoFJk



Negócio social



Vídeo

www.youtube.com/watch?v=-9jbXDH81AA



Para Muhammad Yunus, fundador do Grameen Bank (precursor do microcrédito),
o “negócio social” poderá vir a constituir um ponto de convergência entre o
económico e o solidário, ou seja, uma nova forma de capitalismo sustentável
do ponto de vista social, ambiental e cultural.

Um dos exemplos de negócio social é a parceria que a Danone estabeleceu com
o Grameen Bank, no sentido de investir numa fábrica de iogurtes (no
Bangladesh) com quatro características específicas: o lucro obtido é quase na
totalidade reinvestido no negócio; a mão-de-obra é contratada localmente, tal
como as matérias-primas e os circuitos de distribuição; os iogurtes sãocomo as matérias-primas e os circuitos de distribuição; os iogurtes são
especialmente enriquecidos do ponto de vista nutritivo e vendidos abaixo do
preço de mercado às populações pobres; o ambiente é respeitado e valorizado.

Deste modo, a Danone cria riqueza, dá emprego, desenvolve a economia local,
promove o ambiente e combate a fome e a pobreza. E a fábrica não só é
sustentável, não constituindo uma despesa de natureza filantrópica, como
representa uma diversificação estratégica do mercado da Danone, para um
mercado na “base da pirâmide” – menos saturado e constituído por mais 4 mil
milhões de pessoas a nível mundial…



Empreendedorismo inclusivo





Capitalismo inclusivo



Sustentabilidade



Outros?



As fronteiras entre terceiro sector e sector privado 
diluem-se e aproximam-se 



Enquadramento teórico mais operativo e recenteEnquadramento teórico mais operativo e recente











Detalhe



Comité das Regiões









Urbact



New Economics Foundation



ILO/OECD – Local Economic Development



Global Compact





Institute for Public Policy Research













O Mercado Social de Emprego





Exemplos autárquicos/locais de economia 
inclusiva*inclusiva*

*Enfoque especial em iniciativas de promoção do empreendedorismo e do emprego



Iniciativa Bairros Críticos…(I)



Iniciativa Bairros Críticos…(II)



Iniciativa Bairros Críticos da Cova da Moura















Estratégia 2020



IC EQUAL (II/III/IV QCA)









Detalhe do “Programa Premium” (Glocal)











Rede de 
Incubadoras 

de Lisboa









Missão
Apoiar pessoas com capacidade empreendedora para desenvolver um
pequeno negócio, que necessitam de um empréstimo mas não o
conseguem obter por não terem possibilidades de oferecer garantias
reais, contribuindo desta forma para a sua inserção social e para a
realização do seu projecto de vida.

A quem se destina
Pessoas sem acesso ao crédito bancário, que pretendem desenvolverPessoas sem acesso ao crédito bancário, que pretendem desenvolver

um pequeno negócio:

Desempregados

Jovens à procura do 1º emprego

Beneficiários do RSI

Pessoas desocupadas

Trabalhadores em situação precária

Empreendedores que precisam de apoio



Modelo de atividade
Condições de crédito

Montante < 15.000 €

Taxa Euribor + spread 2 % a 5%

Prazo de amortização 24, 36, 48 ou 60 meses

Fiador para 20 % do crédito

� Microempresas por região (NUT II)� Microempresas por região (NUT II)









Vídeo

Inovação

www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=JtT-Rj6rvZg





Vídeo

http://vimeo.com/36962664







www.youtube.com/watch?v=HCr4Cwzt6AQ&feature=youtu.be
Vídeo











ConclusõesConclusões







• Parcerias entre sectores/actores (rede social com empresas?)

• Parcerias com actores exógenos com know-how

• Criação de ecossistema favorável em toda a cadeia de valor
[da ideiação e formação, à comercialização e apoio ao crescimento]

• Compreensão das várias modalidade de emprego e de empreendedorismo

Como promover uma economia inclusiva /solidária 
localmente?

• Benchmark internacional permanente e abertura à inovação (social)

• Compreensão das várias modalidade de emprego e de empreendedorismo

• Criação de soluções entre empreendedorismo e emprego (ex: Marias)

• Alavancagem das ferramentas e recursos que já existem (ex: Sou +)

• …?

• Adaptação ao contexto e a cada indivíduo



Há exemplos de iniciativas promotoras de 
economia inclusiva/solidária na sua autarquia?

Como construir uma iniciativa promotora de 
economia inclusiva/solidária na sua autarquia?



Sector 
Público

Emprego

Empreendedorismo
[social e económico]

• …? • …?

• …? • …?

Terceiro 
Sector

Sector
Privado

• …? • …?

• …? • …?





ObrigadoObrigado


